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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 19

 

TAMBOR TUPINIKIM E A INDÚSTRIA DE PAPEL E 
CELULOSE: ABORDAGEM DA LEI 11.645/2008 

NO IFES ARACRUZ

Thiago Zanotti Pancieri 

Giovane do Nascimento 

RESUMO: Este estudo traz reflexões sobre 
a obrigatoriedade de incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a temática História 
e Cultura Indígena, estabelecida pela Lei 
nº 11.645, de 10 de março de 2008, tendo 
como referência os Projetos Pedagógicos 
de Curso (PPCs) do Ensino Médio 
Integrado do Instituto Federal de Educação 
do Espírito Santo (Ifes) Aracruz, propondo 
possível abordagem dessa temática com 
base no perspectivismo indígena e no 
pensar “com” os indígenas, delimitando 
este estudo nos modos de vida tupinikim, 
principalmente no processo de produção 
do tambor tupinikim. Para desenvolver o 
estudo, utilizamos como metodologia a 
pesquisa bibliográfica. Realizamos análise 
dos PPCs Técnicos Integrados ao Ensino 
Médio ofertados no Ifes Aracruz e traçamos 
possíveis abordagens da temática indígena 
no currículo, a partir dos modos de vida do 
povo tupinikim, mais especificamente, nas 
discussões sobre a formação voltada para 
o mercado da indústria de papel e celulose 

dos cursos técnicos do Instituto em diálogo 
com as disparidades do crescimento 
industrial, o avanço da monocultura de 
eucalipto sobre as terras indígenas e o 
processo de produção do tambor tupinikim.

INTRODUÇÃO 
Este estudo tem como objetivo 

contribuir com as discussões sobre a 
obrigatoriedade de incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a temática História 
e Cultura Indígena, estabelecida pela Lei 
nº 11.645, de 10 de março de 2008, tendo 
como referência os Projetos Pedagógicos 
de Curso (PPC) do Ensino Médio Integrado 
do Instituto Federal de Educação do 
Espírito Santo (Ifes) Aracruz, propondo 
possível abordagem dessa temática a 
partir dos modos de vida do povo indígena 
tupinikim, principalmente no processo de 
produção do tambor. 

Desse modo, inicialmente, trazemos 
apontamentos de como vem sendo 
apresentando as questões de inclusão da 
temática História e Cultura Indígena no 
currículo do Ifes Aracruz, em consonância 
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com a Lei nº 11.645/2008, por meio da análise documentos dos PPCs Técnicos Integrados 
ao Ensino Médio, ofertados no campus. 

Posteriormente, traçamos possíveis abordagens da temática indígena no currículo 
do Ifes Aracruz, a partir dos modos de vida do povo tupinikim, mais especificamente, nas 
discussões sobre a formação voltada para o mercado da indústria de papel e celulose dos 
cursos técnicos do campus, principalmente em diálogo com as disparidades do crescimento 
industrial e o processo de produção do tambor tupinikim, 

POSSIBILIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 11.645/2008 NO IFES 
CAMPUS ARACRUZ

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, atualmente alterada pela Lei 
nº 11.645, de 10 de março de 2008 ao incluir a temática indígena, traz em seu Artigo 26A 
a seguinte redação:

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.(Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008).

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras 
(BRASIL, 1996, Art. 26A).

Diante da legislação, trazemos a partir dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 
(PPCs) ofertados no Ifes campus Aracruz como vem sendo apresentada a História e 
Cultura indígena no currículo dessa escola, e como a oferta desses cursos estão atrelados 
ao arranjo produtivo da indústria de papel e celulose da região. 

O primeiro ponto a se destacar nos referidos documentos, é a menção que é feita 
a escolha pela oferta dos cursos integrados ao ensino médio nas áreas de Mecânica e 
Química, em relação às principais bases de arranjos produtivos de Aracruz e Região. Nesse 
ponto, reportaremos, principalmente, a presença da empresa Suzano Papel e Celulose na 
cidade de Aracruz. 

Essa empresa, é a maior produtora global de celulose de eucalipto, e é também 
responsável pelo avanço do deserto verde de eucalipto sobre as terras indígenas de 
Aracruz. “Onde o deserto verde avança a biodiversidade é destruída, os solos deterioram, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1


Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 19 246

os rios secam, sem contar a enorme poluição gerada pelas fábricas de celulose que 
contaminam o ar, as águas e ameaçam a saúde humana” (VIA CAMPESINA, 2006, p. 29).

Nessa configuração, ressaltamos que Aracruz, configura-se como um dos principais 
complexos do mundo na produção de celulose. Atrelado a esse complexo, estão localizadas 
as Terras Indígenas Tupinikim, Comboios e Caieiras Velha II (TERRAS INDÍGENAS NO 
BRASIL, 2021) sobrevivendo ao avanço da indústria de papel e celulose ao longo de mais 
de 40 anos. 

A Terra Indígena Tupinikim e a de Caieiras Velha II, localizadas às margens do rio 
Piraquê-Açu estão compreendidas em uma área demarcada e homologada de 14.325 e 
57 hectares, respectivamente. Suas áreas são compostas pelo mangue do rio Piraquê-
Açu, capoeiras, macegas, áreas de cultivo e o que restou da Mata Atlântica. Já a Terra 
Indígena de Comboios, às margens do rio Comboios, compreende uma área de 3.872 
hectares ocupada por capoeira e mata de restinga, com solo pobre e arenoso e de cultivo 
mínimo (POVOS INDÍGENAS NO BRASIL, 2021). Antes dessa realidade, os tupinikim se 
estabeleciam em uma extensão territorial de aproximadamente 200 mil hectares.

Apesar desse perfil, observamos nos PPCs que não há nenhuma referência a essa 
realidade. Reforça-se nos documentos as relações dos eixos tecnológicos dos cursos com 
a formação para o mercado de trabalho, principalmente na indústria de papel e celulose. No 
entanto, não há nenhum apontamento com as disparidades dos arranjos produtivos locais 
da região voltados para produção de celulose em relação aos modos de vida dos indígenas 
de Aracruz.

Destacamos nesse contexto, que os PPCs analisados são do ano de 2016, dos 
cursos Técnico em Mecânica e Técnico em Química Integrados ao Ensino Médio. Nos 
dois PPCs vemos macrorreferência a LDB, sem referência ao Art. 26A. No PPC do curso 
Técnico em Mecânica Integrado ao Ensino Médio, cita que o curso obedece ao disposto na 
Lei nº 11.645/2008. No PPC do curso Técnico em Química Integrado ao Ensino Médio não 
há referência à Lei 11.645/2008. 

Os PPCs apresentam, ainda, as matrizes curriculares dos dois cursos citados 
trazendo as ementas dos componentes curriculares. Observamos que apenas a ementa do 
componente curricular de Artes, ofertado no segundo ano de ambos cursos, faz referência 
a temática indígena, citado como um dos objetivos: conhecer a história da arte afro e 
indígena.

Nesse sentido, direcionamos a importância de identificar as possibilidades de 
implementação da Lei 11.645/2008 no Ifes campus Aracruz, a partir do processo de 
produção do tambor tupinikim, principalmente nas questões contraditórias entre a formação 
dos cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio de Química e de Mecânica, voltados 
para atender o mercado de trabalho de papel e celulose. “No Espírito Santo, a conexão 
das populações indígenas ao chamado projeto de desenvolvimento pela industrialização 
é devastadora, porque leva essas populações a perderem os seus territórios (restrição 
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territorial) feitos de biodiversidade e cultura” (BARCELLOS, 2008, p. 1).
Em relação aos modos de vida tupinikim, destacamos o processo de produção do 

tambor. O tambor tupinikim é produzido a partir da madeira da siriba, originária da Mata 
Atlântica. Destaca-se que o avanço da indústria de papel e celulose sobre os espaços 
originários dos povos indígenas, degradou os recursos da Mata Atlântica, substituídos pela 
monocultura de eucalipto. A tupinikim Helena Coutinho Pereira (a Membyra, filha da terra 
em tupi), é referência na luta em manter viva essa expressão do seu povo, produzindo o 
tambor de siriba. 

Membyra, em depoimento para a produtora independente Tupinikim Videomeker 
(2012) ressalta a dificuldade de encontrar a siriba para fazer os tambores, já que no lugar 
da Mata Atlântica só se encontra eucalipto, e reforça a importância em manter esse modo 
de vida, ensinando para seus filhos e netos a produzir o tambor de siriba. Após a produção, 
os sons do tambor ecoam nas apresentações do Grupo de Tambores Tupinikim de São 
Benedito da aldeia de Caieiras Velha. Além da presença nas festas, os sons dos tambores 
tupinikim de siriba também estão presentes nos mais de 40 anos de luta pelo processo de 
luta pela demarcação das terras indígenas.

Com esse recorte, retomamos o diálogo da Lei 11.645/2008 a partir das reformas 
educativas e a contraposição ao multiculturalismo. Para isso, recorremos à concepção 
crítica de Catharine Walsh (2007) sobre a interculturalidade. Essa concepção está 
enraizada nas lutas dos movimentos indígenas, reconhecendo a participação dos indígenas 
na transformação do Estado, da educação, da economia e da lei, “posicionando os povos 
indígenas local, regional e transnacionalmente como atores sociais e políticos” (p. 11), 
em contraste com as objetivações da academia aplicadas ao pensamento desses povos. 
“Nesse processo, o conhecimento e o pensamento indígena não se encontram reificados, 
mas servem como base a partir da qual é possível “dialogar com”, revertendo a histórica 
subalternização e propondo uma incorporação diferente” (WALSH, 2007, p. 29).

Walsh considera essa configuração conceitual como uma lógica “outra”, construída 
a partir de uma diferença colonial e que “[...] trabalha para transgredir as fronteiras do que 
é hegemônico, interior e subalternizado” (WALSH, 2007, p. 15), pois está relacionada a 
um movimento étnico-social que: não se origina nos centros geopolíticos de produção do 
conhecimento (norte global), não é proveniente de instituições acadêmicas, não se baseia 
nos legados eurocêntricos e nem nas perspectivas da modernidade, ao contrário, representa 
uma ruptura epistêmica de dominação, exploração e marginalização, consequências da 
modernidade/colonialidade, e que se faz a partir de um lugar de enunciação indígena.

[...] o conceito de Interculturalidade assume significado relacionado a 
geopolíticas de lugar e espaço, desde a histórica e atual resistência dos 
indígenas e dos negros, até suas construções de um projeto social, cultural, 
político, ético e epistêmico orientado em direção à descolonialização e à 
transformação. [...] aponta e representa processos de construção de um 
conhecimento outro, de uma prática política outra, de um poder social (e 
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estatal) outro e de uma sociedade outra; uma outra forma de pensamento 
relacionada com e contra a modernidade/colonialidade, e um paradigma 
outro, que é pensado por meio da práxis política (WALSH, 2007, p. 09).

Nessa perspectiva, a interculturalidade como projeto social, cultural, político, ético 
e epistêmico possibilita uma prática pedagógica “outra”, com “[...] modos muito diferentes 
de ser, pensar, conhecer, sentir, existir e conviver” (WALSH, 2013, p.19). No contexto da 
interculturalidade:

A pedagogia é entendida para além do sistema educacional, do ensino e da 
transmissão do conhecimento, e como um processo e prática sociopolítica 
produtiva e transformadora a partir das realidades, subjetividades, histórias e 
lutas de pessoas, vividas em um mundo governado pela a estrutura colonial 
(WALSH, 2014, p.13-14).

Em contraposição, o multiculturalismo opera sobre outra lógica. Sugere, ao ser 
empregado pelo Estado como sinônimo de interculturalidade, reconhecer a diversidade 
e “[...] incluir” os anteriormente excluídos dentro de um modelo globalizado de sociedade 
governada não pelas pessoas, mas pelos interesses do mercado” (WALSH, 2014 p. 8). 
Esse reconhecimento se faz para sustentar os interesses hegemônicos, ao mesmo tempo 
que tenta ofuscá-los sobre a lógica da interculturalidade. 

A retórica do multiculturalismo reforça o modelo neoliberal da acumulação 
capitalista, incluindo os grupos historicamente excluídos, como os povos 
indígenas e afrodescendentes, e impulsionam as reformas educativas 
e constitucionais, que fazem pouco mais do que reformular ou reformar o 
mesmo (WALSH, 2013, p. 5).

Na esfera educativa, as tendências hegemônicas do multiculturalismo neoliberal 
que usam o disfarce da interculturalidade, incorporam conhecimentos da história e cultura 
negra e indígena, entendendo que “[...] esse conhecimento não faz parte de uma verdadeira 
episteme, de uma “ciência real” (WALSH, 2007, p. 22). 

Na prática, esse problema assume significados particularmente relevantes na 
esfera educacional, podendo ser observado, por exemplo, na produção de 
materiais didáticos, na formação de professores e nos currículos escolares. 
Sob o guarda-chuva da “interculturalidade”, os livros escolares respondem 
a uma política de representação que, incorporando muitas imagens de 
indígenas e povos negros, só servem para reforçar estereótipos e processos 
coloniais de racialização. Na formação docente, a discussão sobre a 
interculturalidade encontra-se, em geral, limitada – se é que ela existe – ao 
tratamento antropológico da tradição folclórica. Em sala de aula, sua aplicação 
é, na melhor das hipóteses, marginal (WALSH, 2007, p. 21).

Essa compreensão, no diálogo com Castiano (2010) a partir das considerações da 
professora de origem indígena africana Xhosa, Ivy Goduka, nos faz refletir que qualquer 
engajamento intelectual para com a cultura indígena:

[...] temos de estar conscientes do facto que, implicitamente, estamos a fazer 
uma confrontação com as experiências históricas individuais e colectivas que 
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fizemos e fazemos com a supremacia dos sistemas colonialistas, capitalistas, 
imperialistas, racistas e opressores do passado e do presente. A dominação 
teria, segundo ela, culminado com o aniquilamento do nosso direito de ser 
indígena, ou seja, com a negação da existência das nossas culturas, dos 
nossos valores espirituais, perda da nossa terra e das nossas identidades. A 
dominação negou sobretudo o direito das nossas crianças aprenderem hoje 
a nossa cultura, as nossas tradições espirituais e outras coisas nas escolas e 
nas universidades (CASTIANO, 2010, p. 163).

Logo, compreendemos a necessidade de aprofundamento dessas análises, a 
partir dos estudos de Castiano (2010), ao apresentar nas discussões da temática sobre a 
História e Cultura Indígena no currículo de ensino, os povos originários como sujeitos do 
conhecimento e ressaltando que seus modos de vida não são tolerados pelas corporações 
que produzem riquezas ao consumirem e destruírem os recursos da terra, como a Suzano 
Papel e Celulose, e tentam ofuscar essa realidade pela lógica do multiculturalismo. 
Krenak (2020) reforça a cosmovisão indígena anticolonial e anticapitalista, e que o modelo 
multicultural ofusca, nega e tenta esconder, mas que é escancarado pelo modelo de vida 
predatório disseminado pelos detentores desses empreendimentos. 

Ainda nessa perspectiva, dialogamos com Eduardo Viveiros de Castro (2004; 2001) 
e no pensar “com” os indígenas pela concepção do perspectivismo indígena.

Pois não podemos pensar como os índios; podemos, no máximo, pensar com 
eles. E a propósito – tentando só por um momento pensar “como eles” -, se há 
uma mensagem clara do perspectivismo indígena, é justamente a de que não 
se deve jamais tentar atualizar o mundo tal como exprimido nos olhos alheios 
(VIVEIROS DE CASTRO, 2001, p. 42).

Na concepção do perspectivismo indígena, o mundo é compreendido segundo 
pontos de vista distintos, de diferentes espécies, humanas e não-humanas.

O estímulo inicial para esta reflexão foram as numerosas referências, na 
etnografia amazônica, a uma concepção indígena segundo a qual o modo 
como os seres humanos veem os animais e outras subjetividades que povoam 
o universo — deuses, espíritos, mortos, habitantes de outros níveis cósmicos, 
plantas, fenômenos meteorológicos, acidentes geográficos, objetos e artefatos 
— é profundamente diferente do modo como esses seres veem os humanos e 
se veem a si mesmos (VIVEIROS DE CASTRO, 2004, p. 227).

As cosmologias tupinikim explicitam essas compreensões sobre a gênese do 
universo, a partir da metamorfose de humanos em não-humanos, em uma relação ecológica 
entre os elementos da natureza, os animais, as plantas e a origem do homem, elaborando 
suas “[...] próprias explicações a respeito do mundo, dos fenômenos da natureza, dos 
espíritos, dos seres sobrenaturais e, também, do momento em que surgiram os seus 
ancestrais” (TEAO & LOUREIRO, 2009, p. 74).

No pensar “com” os indígenas e em referência às intervenções da indústria de papel 
e celulose sobre as terras indígenas, transformando as expressões da dança do tambor, 
buscamos nos estudos de Ailton Krenak (2020; 2019) o entendimento das relações dos 
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povos originários com os lugares onde vivem, reforçando a luta das populações indígenas 
em sobreviverem e manterem seus modos de vida, frente a ocupação de suas terras.

O que está na base da história do nosso país, que continua a ser incapaz 
de acolher os seus habitantes originais — sempre recorrendo a práticas 
desumanas para promover mudanças em formas de vida que essas 
populações conseguiram manter por muito tempo, mesmo sob o ataque feroz 
das forças coloniais, que até hoje sobrevivem na mentalidade cotidiana de 
muitos brasileiros —, é a ideia de que os índios deveriam estar contribuindo 
para o sucesso de um projeto de exaustão da natureza (KRENAK, 2019, p. 
21).

Bruno Latour (2020), cita literalmente Ailton Krenak (2019) e faz esse diagnóstico da 
perda de mundo que estamos vivendo por conta da questão ecológica, contribuindo para o 
que Krenak chama de exaustão da natureza. Latour propõe que olhemos para aqueles que 
tiveram seus territórios arrancados, como os indígenas, pois como infere Krenak os povos 
originários já sobreviveram ao fim do mundo, e os demais terão que aprender com eles. 

Notório considerar que uma dessas práticas de exaustão da natureza/perda de 
mundo é o que aconteceu e vem acontecendo com o povo tupinikim de Aracruz, que luta 
por mais de 40 anos pelos direitos sobre suas terras, frente ao avanço do deserto verde 
de eucalipto que atende ao crescimento da indústria de papel e celulose na região. E, hoje 
resistem para manter as expressões da dança do tambor, adaptando os espaços de festejo 
e representação transformados pelo domínio da Suzano, bem como na luta para encontrar 
a siriba e manter viva a produção de tambores, já que as matas nativas foram tomadas e 
destruídas pela monocultura do eucalipto. 

CONSIDERAÇÕES
Refletir sobre a Lei 11.645/2008 no Ifes Aracruz a partir das relações dos modos 

de vida tupinikim e a indústria de papel e celulose é uma temática que nos permite muitas 
formas de abordagem, tendo em vista a rica constituição cultural e histórica desse povo. 

No entanto, optamos em fazer essa abordagem por meio do tambor e seu processo 
de produção, ressaltando o tupinikim como sujeitos do conhecimento e reforçando a luta 
para manter vivo esse modo de vida, frente aos avanços da empresa Suzano Papel e 
Celulose. 

Desse modo, observamos na análise dos PPCs dos cursos de Ensino Médio 
Integrado do Ifes Aracruz que, ainda, é preciso ampliar a discussão sobre a temática 
História e Cultura indígena, com base na perspectiva dos povos originários, ressaltando a 
diversidade e diferenças regionais nos currículos e projetos pedagógicos e compreendendo 
a necessidade e aprofundamento da pesquisa para outros espaços de produção de 
conhecimento do Ifes Aracruz, para que outros estudos sobre a abordagem da História e 
Cultura Indígena nos currículos oficiais de ensino sejam alicerçados pela perspectiva dos 
próprios indígenas.
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